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CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ

ilhares de professores em nos-
sas universidades públicas es-
tão angustiados. Não querem

se aposentar, mas estão se sentindo compe-
lidos a fazê-lo por causa da reforma da Pre-
vidência em discussão. Gostam de seu tra-
balho e o fazem com enorme dedicação, su-
perando rotineiramente suas jornadas de
trabalho exigidas por lei. Muitos desses pro-
fessores já ultrapassaram, há muito, o tempo
de serviço para a aposentadoria. Como o
conhecimento tem a característica de ser
cumulativo, essas pessoas são uma rique-
za inestimável para o desenvolvimento do
Brasil.

Só na Unicamp, há 421 professores que
podem se aposentar imediatamente, mas
não o fizeram. Outros 127 docentes já apo-
sentados continuam a serviço da universi-
dade, como professores colaboradores vo-
luntários, sem receber nenhuma remunera-
ção além de sua aposentadoria. Os que po-
dem se aposentar, mas não querem, angus-
tiam-se por estarem sendo compelidos a
fazê-lo. Os que ainda não podem assistem
impotentes ao perverso rumo das discus-
sões sobre a reforma.

Esses professores optaram por trabalhar
numa das mais importantes universidades
públicas brasileiras; agora se vêm punidos
pela escolha que fizeram, ao verem des-
considerados os direitos que lhes foram
prometidos então, em troca de uma vida de
ganhos inferiores aos que poderiam obter
em instituições privadas, freqüentemente
com melhor remuneração, mas com menor
capacidade de realização acadêmica. A re-
forma proposta pelo Executivo não se dig-
nou nem a essa preocupação básica numa
sociedade civilizada: regras de transição
decentes e minimamente justas.

Diante desse quadro, é com a mais abso-

luta perplexidade que vemos o Executivo fe-
deral incluir esses dedicados professores
entre os responsáveis por eventuais proble-
mas relativos à capacidade de cumprir os
compromissos da Previdência. A propagan-
da oficial, ao comparar sua proposta de re-
forma a importantes avanços ocorridos em
nossa história, como a abolição da escrava-
tura, sugere, injustamente, que os professo-
res das universidades públicas são causa-
dores de males tão graves como os que le-
varam àqueles movimentos.

Pois os professores das universidades pú-
blicas não são a causa do problema por as-
pirarem à manutenção do direito previ-
denciário de aposentadoria integral equiva-
lente à sua última remuneração. Esse direito
lhes foi assegurado por lei. Em face dele, eles
abriram mão de melhores salários para se
dedicarem a um trabalho necessário e estra-
tégico para o país. Esses honrados cidadãos,
que merecem respeito e reconhecimento,
estão diante de uma proposta que subtrai as
expectativas em que confiaram.

Com a enorme contribuição dos professo-
res das nossas universidades públicas, hoje
temos uma infra-estrutura acadêmica inve-
jável. Temos a capacidade de pensar e de
encontrar soluções para muitos dos proble-
mas nacionais graças a brasileiros bem for-
mados em engenharia, biologia, física, ma-
temática, sociologia e muitas outras áreas
do conhecimento. Gigantes tecnológicos
como a Embrapa, Embraer, Petrobras são
fruto de nossas universidades públicas.

A Previdência Social tem por objetivo ga-
rantir um importante direito. Ao se assegu-
rar esse direito a seus cidadãos, é à nação
como um todo que se beneficia. A reforma
da Previdência só pode ser justificada pelo
objetivo de aprimorar seu funcionamento,
no sentido de prover uma aposentadoria
digna. Pode ser que seja necessário reformar
a Previdência no Brasil -isso ainda precisa

ser demonstrado. Estudos do Ipea mostram
que a tendência de crescimento dos benefí-
cios além da sustentabilidade existe no re-
gime de previdência geral (INSS), e não no
sistema de previdência do servidor públi-
co (�Textos para Discussão�, nº 690, 12/
1999). No entanto a reforma em pauta atinge
os servidores públicos. Por quê? Para quê?

No Congresso é preciso que se pense nos
efeitos que a proposta trará para o futuro do
serviço público. Em especial, é preciso que
se pense nas pessoas que vêm fazendo as
nossas boas universidades públicas. Nossos
professores merecem ter respeitados os seus
direitos e suas expectativas de direitos. Se
aprovada a proposta do governo, a nova lei
terá efeitos que comprometerão o avanço
científico e tecnológico que o país tem expe-
rimentado nos últimos anos: o desestímulo
ao ingresso de novos e talentosos docentes
nas instituições públicas de ensino e pesqui-
sa, que se seguirá a uma onda de aposenta-
dorias, inclusive precoces, causadas pela
ausência de dispositivos de transição justos
que assegurem direito pelo tempo já traba-
lhado, pela drástica redução prevista do
valor da aposentadoria e pela ausência de
uma regulamentação tranquilizadora da
aposentadoria complementar.

No mundo contemporâneo, o desenvol-
vimento das nações é dependente do conhe-
cimento e da educação. A curtíssimo prazo,
uma reforma da Previdência visando gerar
caixa pode até aliviar as despesas do Esta-
do, mas, a médio e a longo prazos, seus efei-
tos, em especial sobre a universidade públi-
ca, trarão prejuízos irrecuperáveis ao desen-
volvimento socioeconômico do país.

Artigo publicado na edição de 20 de junho
do jornal Folha de S. Paulo .

Carlos Henrique de Brito Cruz  é reitor da
Unicamp.
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Quando a universidade
incomoda, é porque ela está
viva. A frase pode ser dita a
propósito de eventos quase
diários do cenário econômico,
social e político: raros são os
dias em que alguém lastreado
na academia, uma inteligência
que se dedica a ensinar e a
investigar fenômenos – enfim, a
pensar – não sai a campo para
atuar como consciência crítica
da sociedade.

Não foi outra coisa o que
aconteceu no dia 17 de junho,
quando o documento intitulado
“A agenda interditada – uma
alternativa de prosperidade
para o Brasil”, chegou à opinião
pública com o peso de 305
assinaturas de intelectuais e
economistas e, como uma
bomba de efeito moral positivo,
obrigou a uma reflexão sobre
os rumos da economia, da
sociedade ou do que se poderia
chamar um projeto nacional de
desenvolvimento.

A gênese desse documento,
que ficará como uma
manifestação da intelligentsia
brasileira num dado momento
de sua história, seja qual for a
sorte do país nos próximos
anos, muito deve à iniciativa
intelectual do economista Plínio
de Arruda Sampaio Filho, que
nele se revela, mais que um
articulador de idéias e
propostas, um catalisador da
insatisfação da esquerda que
durante décadas julgou-se
portadora de um projeto
distinto para o país e que, de
acordo com o manifesto, não é
este que se esboça em 2003.

Se os signatários da
“Agenda interditada” têm razão
ou não, só o tempo dirá. Mas a
simples existência de uma peça
de reflexão como esta já basta
para qualificar o debate
brasileiro e restabelecer uma
tradição que corria o risco de
ficar esquecida, que é o hábito
do contraditório. O Jornal da
Unicamp  busca chegar lenha ao
calor da discussão através da
bela entrevista de Clayton Levy
com o professor Plínio, colhida
em sua sala no Instituto de
Economia da Unicamp.

Consciência
crítica


